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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 287/2018
de 24 de outubro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação 
Nacional de Transportadores Públicos Rodoviários de 
Mercadorias — ANTRAM e a Federação dos Sindicatos de 
Transportes e Comunicações — FECTRANS.

O contrato coletivo entre a Associação Nacional de Trans-
portadores Públicos Rodoviários de Mercadorias — AN-
TRAM e a Federação dos Sindicatos de Transportes e 
Comunicações — FECTRANS, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego (BTE), n.º 34, de 15 de setembro 
de 2018, abrange as relações de trabalho entre emprega-
dores que em território nacional ou linhas internacionais 
se dediquem ao transporte rodoviário de mercadorias, e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato 
coletivo na mesma área geográfica e setor de atividade 
a todos os empregadores não filiados na associação de 
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante.

Considerando que a convenção coletiva em apreço pro-
cedeu à alteração dos níveis e das categorias profissionais 
previstas na convenção que a antecedeu, o apuramento 
do Relatório Único/Quadros de Pessoal atualmente dis-
ponível — que se reporta ao ano de 2016 — não contém 
informação que permita o estudo comparativo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. No entanto, de acordo com o n.º 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho, ponderadas as circuns-
tâncias sociais e económicas, nomeadamente a identidade 
ou semelhança económica e social das situações previstas 
no âmbito da convenção com as que se pretende abranger 
com a presente extensão, que a convenção antecedente e 
subsequentes alterações eram objeto de extensão e o nú-
mero de empresas e trabalhadores abrangidos indiciam a 
sua relevância no setor de atividade, a extensão justifica -se 
porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no 
plano económico, o de aproximar as condições de concor-
rência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que o contrato coletivo regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica do 
âmbito da extensão de cláusulas contrárias a normas legais 
imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e do estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi 
tido em conta a data do pedido de extensão da convenção 
e o termo do prazo para emissão da portaria de extensão, 
com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês 
em causa.

Considerando ainda que a extensão de convenções 
coletivas nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente extensão apenas é aplicável 
no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no BTE, Separata, n.º 40, de 17 de setembro de 
2018, na sequência do qual o SIMM — Sindicato Inde-
pendente dos Motoristas de Mercadorias deduziu oposição 
à emissão da portaria de extensão. Em síntese, alega a 
oponente que comparativamente à convenção anterior 
o contrato coletivo em apreço estabelece condições de 
trabalho menos favoráveis para os trabalhadores do setor, 
nomeadamente para motoristas de veículos pesados, e que 
a diferenciação de motoristas em função do peso bruto dos 
veículos e dos territórios percorridos viola o princípio da 
igualdade consagrado no artigo 13.º da Constituição da 
República Portuguesa (CRP) e, em particular, o princí-
pio de que para trabalho igual salário igual, previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 59.º da CRP e no artigo 270.º 
do Código do Trabalho.

O artigo 13.º da CRP refere no seu n.º 2 que ninguém 
pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado 
de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão 
de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, 
situação económica, condição social ou orientação se-
xual. Por sua vez, o artigo 270.º do Código do Trabalho, 
corolário da alínea a) do n.º 1 do 59.º da CRP, refere que 
na determinação do valor da retribuição deve ter -se em 
conta a quantidade, natureza e qualidade do trabalho, 
observando -se o princípio de que, para trabalho igual ou 
de valor igual, salário igual. Da análise do clausulado da 
convenção tido como controvertido pela oponente afigura-
-se que a diferenciação de motoristas não viola o princípio 
da igualdade, porque não tem correspondência nos funda-
mentos elencados no preceito constitucional, nem viola o 
princípio de que para trabalho igual salário igual, porquanto 
atende a critérios de quantidade, natureza e qualidade da 
prestação de trabalho em causa. Não obstante, uma vez que 
assiste à referida associação sindical a defesa dos direitos e 
interesses dos trabalhadores por si representados, procede-
-se à exclusão dos referidos trabalhadores do âmbito de 
aplicação da presente extensão.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão do contrato 
coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
coletivo entre a Associação Nacional de Transportadores 
Públicos Rodoviários de Mercadorias — ANTRAM e a 
Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunica-
ções — FECTRANS, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 34, de 15 de setembro de 2018, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem ao transporte rodoviário de mercadorias e 
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trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

3 — A presente extensão não é aplicável aos trabalha-
dores filiados no SIMM — Sindicato Independente dos 
Motoristas de Mercadorias.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2018.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 19 de outubro de 2018.

111748446 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 4/2018

Proc. n.º 319/16.9GBPNF.P1 -B.S1

Recurso para fixação de jurisprudência

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça:

Afonso Viegas Cabral de Magalhães e Menezes, na 
qualidade de arguido, interpôs, em 16/11/2017, recurso 
extraordinário para fixação de jurisprudência do acórdão 
da Relação do Porto de 11/10/2017, proferido no pro-
cesso n.º 319/16.9GBPNF.P1 -B, transitado em julgado em 
27/10/2017, alegando que se encontra em oposição com o 
acórdão da Relação de Lisboa de 18/2/2015, proferido no 
processo n.º 1593/11.2S6LSB.L1 -3, igualmente transitado 
em julgado.

Por acórdão de 15/03/2018, o Supremo Tribunal de 
Justiça, considerando não ocorrer motivo de inadmissibi-
lidade e haver oposição de julgados, decidiu que o recurso 
prosseguisse.

Foram notificados os sujeitos processuais interessados, 
nos termos e para os efeitos do artigo 442.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, tendo sido apresentadas alegações 
pelo Ministério Público e pelo recorrente, concluindo nos 
termos que se transcrevem:

O Ministério Público:

«1 — A Lei n.º 61/2012, de 23 de Agosto, visou 
conferir às autoridades administrativas e policiais os 
meios adequados para melhor prevenir e reprimir a 
acção deliberada dos agentes, que utilizando a pintura, 
o desenho, as assinaturas, a picotagem e a afixação, 
descaracterizem, alterem, manchem ou conspurquem, 
de forma temporária ou permanente, monumentos, imó-
veis, mobiliário e equipamento urbano, degradando 

o ambiente urbano prejudicando entidades públicas e 
privadas.

2 — Tal diploma visou devolver o espaço urbano 
a todos os cidadãos, bem como promover a utilização 
temporária e controlada de determinados espaços livres 
ou devolutos, em espaço urbano, como espaços de ex-
posição e divulgação de arte, que se enquadravam na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 11/2013, de 5 
de Março, na sequência da elaboração do Livro Branco, 
das orientações estratégicas de intervenção para a po-
lítica da juventude

3 — O artigo 6.º da Lei n.º 61/2012, de 23 de Agosto, 
define os casos em que a actuação do agente que des-
caracterize, altere, manche ou conspurque, a aparência 
exterior do bem móvel ou imóvel, configura a prática 
de uma contra -ordenação muito grave, grave ou leve.

4 — As modalidades de acção que se encontram pre-
vistas no Código Penal, no crime de dano são: danificar, 
desfigurar ou tornar não utilizável, enquanto na Lei 
n.º 61/2013, de 23 de Agosto, as modalidades de acção 
aí previstas são: descaracterizar, alterar, manchar ou 
conspurcar.

5 — Verifica -se, assim, que as normas em apreço 
se propõem sancionar condutas distintas, o que resulta 
de uma clara intenção do legislador de punir de forma 
diferente a conduta do agente consoante a modalidade 
de acção por aquele praticada.

6 — Tal opção legislativa deve -se ao facto de, no caso 
do crime de dano, a acção do agente, pela sua natureza, 
apresentar maior gravidade, atingindo a integridade 
do próprio bem, enquanto, nos casos previstos na Lei 
n.º 61/2013, de 23 de Agosto, a actuação dos agentes 
não revestir tanta gravidade, não atingindo a integridade 
do próprio bem.

7 — Com a Lei n.º 61/2013, de 23 de Agosto, o legis-
lador pretendeu ainda punir a título de contra -ordenação 
modalidades de acção que não se encontravam abran-
gidas pelo crime de dano.

8 — Nos casos em que a conduta do agente seja 
susceptível de configurar a prática de um ilícito cri-
minal e um ilícito contra -ordenacional o artigo 6.º da 
Lei n.º 61/2013, de 23 de Agosto, estabelece no seu 
proémio uma situação de subsidiariedade expressa da 
contra -ordenação face ao ilícito penal.

9 — No anteprojecto de proposta de lei que visava 
estabelecer o regime aplicável aos grafitos, afixações 
selvagens e picotagem, o legislador previa, no artigo 6.º 
que: 1 -Fora dos casos permitidos, a realização de gra-
fitos e picotagem, ou outra intervenção de natureza 
similar, constitui contra -ordenação [muito grave, grave, 
leve] a acção do agente que descaracterize, altere, 
desfigure, adultere, manche ou conspurque.

10 — Tal redacção do artigo 6.º do anteprojecto re-
vogava tacitamente o artigo 212.º do Código Penal, na 
parte relativa à actividade de desfiguração, passando a 
existir um mero ilícito de ordenação social.

11 — Face à controvérsia que a redacção do artigo 6.º 
suscitou, o legislador procedeu à sua alteração, que se 
concretizou através da proposta de Lei n.º 158/XII, que 
esteve na origem da presente Lei n.º 61/2013, optando 
por eliminar expressamente a expressão desfigurar do 
artigo 6.º da Lei n.º 61/2013 e acrescentando no proémio 
do referido dispositivo legal “.... Quando não for apli-
cável sanção mais grave por força de outra disposição 


